
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.275.188 - SC (2023/0006445-8)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARCOS DELFINO NUNES 
ADVOGADOS : EDUARDO FAUSTINA DA ROSA  - SC030982 
   JOAO GABRIEL KUNTZE  - SC057113 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PEDIDO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO PARA USO DE DROGAS. REEXAME 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No que tange ao pleito de desclassificação da conduta, o acórdão combatido, 
ao manter a condenação pelo tráfico de drogas, consignou que o conjunto 
probatório aponta para a prática do crime, não somente em razão das substâncias 
apreendidas (2 kg de maconha), mas também diante da prova testemunhal e 
circunstâncias da apreensão.
2. Assim, para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de origem e 
concluir pela desclassificação do crime de tráfico de drogas para a conduta 
prevista no artigo 28 da Lei n. 11.343/2006, seria necessário o revolvimento do 
conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
3. Ademais, esta Corte entende que os depoimentos dos policiais responsáveis 
pela prisão em flagrante são meio idôneo e suficiente para a formação do édito 
condenatório, quando em harmonia com as demais provas dos autos, e colhidos 
sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, como ocorreu na hipótese.
4. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, 
João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 08 de agosto de 2023 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.275.188 - SC (2023/0006445-8)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARCOS DELFINO NUNES 
ADVOGADOS : EDUARDO FAUSTINA DA ROSA  - SC030982 
   JOAO GABRIEL KUNTZE  - SC057113 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS DELFINO NUNES 
(e-STJ, fls. 601-619) contra decisão proferida pela Presidência desta Corte, que conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial (e-STJ, fls. 596-599).

O agravante sustenta, em síntese, que seria apenas usuário de drogas, não 
existindo provas de que exerceria o tráfico de entorpecentes. Aduz, portanto, que seria a hipótese 
de desclassificação do delito, não se exigindo reexame fático-probatório.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à Quinta 
Turma.

O Ministério Público Federal opina pelo desprovimento do agravo regimental 
(e-STJ, fls. 634-638).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A irresignação não merece guarida.
Observa-se que o agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de 

infirmar o decisum agravado, motivo pelo qual o mantenho por seus próprios fundamentos.
Consta da decisão agravada (e-STJ, fls. 597-598, com destaque):

"Na espécie, o Tribunal de origem se manifestou nos seguintes termos:

Outrossim, a alegação de que Marcos foi até o local apenas para 
'fumar baseado e jogar video-game', não se sustenta, mormente 

porque além da apreensão de dois quilos de maconha no interior 

de seu veículo, do conteúdo do celulares apreendidos retira-se 
que os apelantes não só tinham contato um do outro armazenado nos 
respectivos aparelhos, mas que na data dos fatos Matheus 
intermediou a venda de maconha a Marcos, trocando com ele 
mensagens de áudio por volta das 18h46min do dia 04/02/2021 
(evento 96 - autos de origem).
No sentido, colaciona-se excerto extraído das alegações finais do 
Ministério Público sobre a análise dos celulares (evento 105, fls. 
11/16 - autos de origem):
[...]
Como se vê, os recorrentes mantinham contato e teriam combinado 
venda dos entorpecentes.
No mais, não é possível acolher a tese do apelante Marcos de que 
seria apenas usuário, mormente porque a quantidade de drogas 
aprendida no interior de seu veículo (dois quilos de maconha), 
mostra-se completamente incompatível com um simples usuário.
[...]
Dessa forma, conjugando-se todos esses elementos, não há dúvidas 
de que os apelantes praticaram o crime previsto no art. 33, caput, da 
Lei n. 11.343/06, não havendo falar em absolvição por ausência de 
provas, tampouco em desclassificação da conduta para consumo 
(fls. 489-491).

Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que para dissentir 
da conclusão do Tribunal de origem, quanto à desclassificação do delito, 
seria necessária a incursão no conjunto fático-probatório carreado aos 
autos."

Quanto à pretensão de absolvição do delito do art. 33, caput, da Lei n. 
11.343/2006, verifica-se dos autos que a prova testemunhal, somada ao conjunto probatório 
trazido como fundamento no acórdão impugnado, demonstra que o recorrente praticava o tráfico 
ilícito de entorpecentes.

Destaca-se que o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou que, "para a 

Documento: 2327565 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/08/2023 Página  5 de 6



 
 

 

ocorrência do elemento subjetivo do tipo descrito no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, é 
suficiente a existência do dolo, assim compreendido como a vontade consciente de realizar o 
ilícito penal, o qual apresenta 18 (dezoito) condutas que podem ser praticadas, isoladas ou 
conjuntamente" (REsp 1.361.484/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 10/6/2014, DJe 13/6/2014).

No que tange ao pleito de desclassificação da conduta, o acórdão combatido, ao 
manter a condenação pelo tráfico de drogas, consignou que o conjunto probatório aponta para a 
prática do crime, não somente em razão das substâncias apreendidas (2 kg de maconha), mas 
também diante da prova testemunhal e circunstâncias da apreensão.

No caso, além da apreensão de 2 quilos de maconha no interior de seu veículo, as 
instâncias ordinárias consideraram o relato dos agentes públicos e o conteúdo extraído dos 
celulares apreendidos, tanto do réu quanto dos demais acusados.

Vale anotar, ainda, que os depoimentos dos policiais responsáveis pela prisão em 
flagrante são meio idôneo e suficiente para a formação do édito condenatório, quando em 
harmonia com as demais provas dos autos, e colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa, como ocorreu na hipótese.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DEPOIMENTO DE AGENTE POLICIAL 
COLHIDO NA FASE JUDICIAL. CONSONÂNCIA COM AS DEMAIS 
PROVAS. VALIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. As instâncias ordinárias, após toda a análise do conjunto 
fático-probatório amealhado aos autos, concluíram pela existência de 
elementos concretos e coesos a ensejar a condenação do ora agravante pelo 
crime de associação para o tráfico, de modo que, para se concluir pela 
insuficiência de provas para a condenação, seria necessário o revolvimento 
do suporte fático-probatório delineado nos autos, procedimento vedado em 
recurso especial, a teor do Enunciado Sumular n. 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. São válidas como elemento probatório, desde que em consonância com 
as demais provas dos autos, as declarações dos agentes policiais ou de 
qualquer outra testemunha. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 875.769/ES, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
7/3/2017, DJe 14/3/2017).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO INTERESTADUAL DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ALEGAÇÃO DE 
INIDONEIDADE DAS PROVAS QUE ENSEJARAM A CONDENAÇÃO. 
TESTEMUNHAS POLICIAIS CORROBORADAS POR OUTROS 
ELEMENTOS DE PROVA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06. 
INCOMPATIBILIDADE. CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
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2. Não obstante as provas testemunhais advirem de agentes de polícia, a 
palavra dos investigadores não pode ser afastada de plano por sua simples 
condição, caso não demonstrados indícios mínimos de interesse em 
prejudicar o acusado, mormente em hipótese como a dos autos, em que os 
depoimentos foram corroborados pelo conteúdo das interceptações 
telefônicas, pela apreensão dos entorpecentes - 175g de maconha e 
aproximadamente 100g de cocaína -, bem como pelas versões 
consideradas pelo acórdão como inverossímeis e permeadas por várias 
contradições e incoerências apresentadas pelo paciente e demais corréus.
3. É assente nesta Corte o entendimento no sentido de que o depoimento 
dos policiais prestado em juízo constitui meio de prova idôneo a resultar na 
condenação do paciente, notadamente quando ausente qualquer dúvida 
sobre a imparcialidade das testemunhas, cabendo à defesa o ônus de 
demonstrar a imprestabilidade da prova, fato que não ocorreu no presente 
caso (HC 165.561/AM, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
DJe 15/02/2016). Súmula n. 568/STJ.
[...]
8. Habeas corpus não conhecido." (HC 393.516/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
20/6/2017, DJe 30/6/2017).

Dessa forma, para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de origem e 
concluir pela desclassificação do delito de tráfico de drogas para a conduta prevista no art. 28 da 
Lei n. 11.343/2006, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado 
pela Súmula 7 do STJ.

Sobre o tema:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. SÚMULA N. 7. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO OPOSTOS ANTES DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO. 
INTEMPESTIVIDADE. POSSIBILIDADE DE CORREÇÃO DE ERRO 
MATERIAL ENTRE A FUNDAMENTAÇÃO E A PARTE DISPOSITIVA 
DE OFÍCIO. MERO ERRO DE DIGITAÇÃO. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de Justiça a quo, consoante sua livre convicção motivada, 
após toda a análise do conjunto fático-probatório amealhado aos autos, 
concluiu pela existência de elementos concretos e coesos a ensejar a 
condenação do acusado pelo crime de tráfico de drogas.
2. Para afastar a conclusão do aresto recorrido, seria necessário o reexame 
de provas, não admitido em recurso especial. Súmula n. 7 do STJ.
3. Não obstante a intempestividade dos embargos de declaração opostos 
pelo Parquet, não há falar em nulidade pela correção, de ofício, de erro 
grosseiro constante da ementa do acórdão de apelação.
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp 1832953/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
23/11/2021, DJe 30/11/2021)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESCLARECIMENTO. 
PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO DOS CRIMES DE TRÁFICO, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E CORRUPÇÃO ATIVA. 
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INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. EMBARGOS ACOLHIDOS, SEM EFEITOS 
INFRINGENTES.
1. Conforme estabelece o art. 619 do Código de Processo Penal - CPP, os 
embargos de declaração são cabíveis nas hipóteses de correção de 
omissão, obscuridade, ambiguidade ou contrariedade do decisum 
embargado.
2. Não é possível alterar as conclusões do Tribunal de Justiça no sentido da 
ocorrência fática dos crimes de tráfico, associação para o tráfico e 
corrupção ativa, sob pena de incursão no universo fático-probatório dos 
autos, o que encontra impeço na Súmula n. 7/STJ.
3. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes." (EDcl no 
AgRg no AREsp 1798785/RJ, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 19/10/2021, DJe 25/10/2021).

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ABSOLVIÇÃO E 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO. REEXAME DE MATÉRIA DE 
PROVA. INVIABILIDADE. DIVERGÊNCIA. ARESTOS 
CONFRONTADOS ORIGINÁRIOS DO MESMO TRIBUNAL. SÚMULA 
N. 13 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A revisão das conclusões do tribunal de origem sobre os pedidos de 
absolvição do paciente do crime de tráfico de drogas em decorrência de 
dúvida acerca da autoria delitiva e de desclassificação para o crime de uso 
de entorpecentes demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, procedimento inviável no âmbito de recurso especial, ante o óbice da 
Súmula n. 7 do STJ.
2. 'A divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja recurso 
especial' (Súmula n. 13 do STJ).
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 1833877/DF, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, julgado em 
08/06/2021, DJe 10/06/2021).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2023/0006445-8 AREsp 2.275.188 / 

SC
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50005382520218240030  50006785920218240030

EM MESA JULGADO: 08/08/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS DELFINO NUNES 
ADVOGADOS : EDUARDO FAUSTINA DA ROSA  - SC030982 

 JOAO GABRIEL KUNTZE  - SC057113 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CORRÉU    : MATEUS NUNES DA ROCHA 
CORRÉU    : RODRIGO MENDES DE SOUZA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS DELFINO NUNES 
ADVOGADOS : EDUARDO FAUSTINA DA ROSA  - SC030982 

 JOAO GABRIEL KUNTZE  - SC057113 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, João Batista Moreira 

(Desembargador convocado do TRF1) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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